                                                  PROJETO DE LEI Nº 419/2011
                  OFÍCIO Nº 1110/2011-GAB, DE 19 DE OUTUBRO DE 2011.
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar as ações preferenciais, sem direito a voto, de sua propriedade na  Sercomtel S.A- Telecomunicações, para cumprimento do disposto no art. 2º, III, da Lei Municipal nº 6.419/95 e no art. 4º da Lei Municipal n°.6.666/96.
                                                                           Londrina, 19 de outubro de 2011.

                                                                                       Homero Barbosa Neto

                                                                               PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do  Projeto de Lei anexo.
                                                            PROJETO DE LEI Nº 419/2011
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a disponibilizar as ações preferenciais, sem direito a voto, de sua propriedade na  Sercomtel S.A.- Telecomunicações, para cumprimento do disposto no art. 2º, III, da Lei Municipal nº. 6.419/95 e no art. 4º da Lei Municipal n°.6.666/96.

A CÂMARA MUNIC IPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE,

                                                                                                                    L  E  I:
                                             Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a disponibilizar as ações preferenciais, sem direito a voto, de sua propriedade na Sercomtel S.A. – Telecomunicações para dar cumprimento ao estabelecido nas Leis Municipais nº. 6.419/1995 e 6.666/1996, seja através da realização de acordos extrajudiciais ou para dar cumprimento a decisões judiciais em processos em que Município de Londrina e/ou a Sercomtel S.A – Telecomunicações sejam parte e que tenham por objeto a entrega das mencionadas ações preferenciais.

                                           Art.   2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                            Londrina,
                           JUSTIFICATIVA

                                 Em 18/12/1995, através da Lei nº. 6.419, o Executivo Municipal  foi autorizado a realizar a transformação da natureza jurídica do Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina – SERCOMTEL, então autarquia municipal, em Sociedade de Economia Mista de Capital Aberto, sob controle acionário do Município.

                                  Na mesma lei foram deliberados, através do inciso III, do Art. 2ª -, os direitos dos atuais proprietários de direito de uso de linha de telefone, assegurando a estes a opção de converter tal direito de uso em direito acionário, composto exclusivamente por ações preferenciais, até o limite do valor de recompra de linha de telefone pelo Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina – SERCOMTEL,  na época em que tal opção for exercida. 

                                  Através da Lei nº. 6.666, de 27/06/1996, foi aprovado o Projeto do Estatuto Social da SERCOMTEL S.A. – TELECOMUNICAÇÕES, bem como foi assegurado, em seu Art. 4º, o direito previsto no artigo 2º, inciso III, da Lei 6.419/1995.

                                   Assim, em que pese ter sido assegurado, nas mencionadas leis o direito de conversão em ações preferenciais da Companhia aos clientes que adquiriram o direito de uso das linhas telefônicas, através da modalidade autofinanciamento, em momento algum, a Sercomtel S.A. – Telecomunicações foi provida de condições de dar cumprimento a tais dispositivos, não lhe tendo sido reservadas as ações para efetivar tal direito acionário.

                                      Como consequência dessa não disponibilização do direito à conversão em ações preferenciais garantido aos proprietários do direito de uso das linhas telefônicas adquiridas por autofinanciamento, foram propostas muitas ações judiciais individuais contra a empresa, bem como uma Ação Civil Pública em que também é Réu o Município de Londrina, nas quais pleiteia-se exatamente tal direito, qual seja, o de converter o antigo autofinanciamento realizado pelos clientes em ações preferenciais da sociedade de economia mista, que agora vem a ser disponibilizado, de forma administrativa, pela municipalidade.

                                  Como forma de  garantir o cumprimento do disposto nas referidas leis, atendendo ao anseio do legislador e dos clientes que adquiriram o direito de uso das linhas telefônicas, através da modalidade autofinanciamento, encaminha-se o presente projeto de lei aos nobres edis, solicitando que a mesmo seja avaliada e aprovado. 

  Atenciosamente,

                                                Homero Barbosa Neto

                                           PREFEITO DO MUNICÍPIO

